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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 
 

PROVIMENTO Nº 4/GCGJT, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
 
 

Acresce o inciso III ao art. 2º do 
Provimento nº 2/GCGJT, de 28 de 
junho de 2024. 

 
 
A Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, 
 
Considerando o prazo fixado pelo art. 5º do Provimento nº 2/GCGJT, 

de 16 de setembro de 2024; 
 
Considerando a existência de devedores públicos com precatórios 

expedidos antes da EC nº 37/2002 ainda pendentes de pagamento; 
 
Considerando a decisão do Supremo Tribunal Federal, no tema de 

repercussão geral nº 112, de que “É harmônica com a normatividade constitucional a 
previsão no artigo 86 do ADCT na dicção da EC 32/2002 de um regime de transição 
para tratar dos precatórios reputados de pequeno valor, já expedidos de sua 
promulgação”, 

 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Acrescentar um inciso III ao artigo 2º do Provimento nº 

2/GCGJT, de 28 de junho de 2024: 
 
“Art. 2º Todas as requisições de pagamento de beneficiários com créditos 

inferiores àquele definido em lei como de pequeno valor deverão ser devolvidas ao juízo da 
execução para satisfação desses créditos via expedição de Requisição de Pequeno Valor – RPV, 
salvo se: 

(...) 
III – o precatório foi expedido anteriormente à vigência da Emenda 

Constitucional nº 37/2002.” 
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Art. 2º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º Republique-se o Provimento nº 2/GCGJT, de 28 de junho de 

2024. 
 
Dê-se ciência aos Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho e 

aos Corregedores Regionais. 
 
Publique-se. 

 
 

DORA MARIA DA COSTA 
Ministra Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho 
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